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em 16 de Dezembro de 1974, solteiro, profissão jornalista,  titular
do bilhete de  identidade n.º 10335621, com domicílio na Rua do
Almada, 34, 2.°, direito, 1200-021 Lisboa, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de furto simples, previsto e punido pelo
artigo  203.º,  n.º  1,  do  Código  Penal,  praticado  em  21  de  Abril
de 1999,  por  despacho  de  12  de  Janeiro  de  2006,  proferido  nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.°, n.º 6,
do Código de Processo Penal, por apresentação.

13 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos Horta. —
O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 3076/2006 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Lemos Horta, juíza de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  1661/03.4PULSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Adriano Marcelino de Sousa, filho
de Genilton de Sousa e de Valquíria Marcelino de Sousa, natural
de Brasil, nascido em 19 de Outubro de 1978, titular do bilhete de
identidade  n.º  3452829,  com  domicílio  na  Rua  Comandante
Fontoura  Costa,  20,  3.º  esquerdo,  Lumiar,  1750  Lisboa,  por  se
encontrar acusado da prática de um crime de condução sem habi-
litação legal, previsto e punido pelo artigo 3.º do Decreto-Lei n.º 2/
98,  de  3  de  Janeiro,  praticado  em  2  de  Setembro  de  2003,  foi  o
mesmo  declarado  contumaz,  em  25  de  Novembro  de  2005,  nos
termos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declara-
ção de contumácia, que caducará com a apresentação do arguido
em juízo ou com a sua detenção,  tem os seguintes efeitos: a sus-
pensão  dos  termos  ulteriores  do  processo  até  à  apresentação  ou
detenção do arguido, sem prejuízo da realização de actos urgentes
nos termos do artigo 320.° do Código de Processo Penal, a anula-
bilidade dos negócios jurídicos de natureza patrimonial celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal,
bem como a passagem imediata de mandado de detenção para efei-
tos  do disposto no n.º  2,  do  artigo 336.º,  do Código de Processo
Penal.

16 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos Horta. —
O Oficial de Justiça, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 3077/2006 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Lemos Horta, juíza de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso comum (tribunal singular), n.º 11770/02.1TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Dércio Feliciano Quinta,  filho de
Lucas  Tiso  Quinta  e  de  Silvana  da  Conceição  Xavier  da  Barca
Quinta, natural de Moçambique, de nacionalidade portuguesa, nas-
cido em 15 de Maio de 1979, solteiro, titular do bilhete de identi-
dade  n.º  11649609,  com domicílio  na Avenida D. Nuno Álvares
Pereira, 68, 4.º, direito, 2735 Cacem, por se encontrar acusado da
prática de um crime de abuso de confiança, previsto e punido pelo
artigo  205.º  do  Código  Penal,  foi  o  mesmo  declarado  contumaz,
em 16 de Dezembro de 2005, nos termos do artigo 335.º do Códi-
go de Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará
com a apresentação do arguido em  juízo ou com a  sua detenção,
tem os seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do pro-
cesso até à apresentação ou detenção do arguido, sem prejuízo da
realização de actos urgentes nos  termos do artigo 320.° do Códi-
go  de  Processo  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de
natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração
e  a proibição de obter  quaisquer documentos,  certidões ou  regis-
tos junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade
ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º,
n.º 3,  do  referido  diploma  legal,  bem  como  a  passagem  imediata
de mandado de detenção para efeitos do disposto no n.º 2 do arti-
go 336.º do Código de Processo Penal.

16 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos Horta. —
O Oficial de Justiça, António Manuel Neves.

Aviso de contumácia n.º 3078/2006 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar,  juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo  comum  (tribunal  singular),  n.º  192/02.4ZFLSB, pendente
neste Tribunal contra a arguida Maria América Alves Faria,  filha

de António Alves Faria e de Maria Diogo dos Santos, natural de
Angola,  nascido  em 9  de Agosto  de  1963,  viúva,  com domicílio
na Rua Almada Negreiros, 1.ºc, 2725 Mem Martins, por se encon-
trar acusado da prática de um crime de  falsificação de documen-
to, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Penal, praticado
em 21 de Setembro de 2002, foi o mesmo declarado contumaz, em
16 de  Janeiro de 2006, nos  termos do  artigo 335.º  do Código de
Processo Penal. A declaração de contumácia, que caducará com a
apresentação do arguido em juízo ou com a sua detenção,  tem os
seguintes efeitos: a suspensão dos termos ulteriores do processo até
à  apresentação  ou  detenção  do  arguido,  sem  prejuízo  da  realiza-
ção de actos urgentes nos termos do artigo 320.° do Código de Pro-
cesso  Penal,  a  anulabilidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza
patrimonial celebrados pelo arguido, após esta declaração e a proi-
bição de obter quaisquer documentos,  certidões ou  registos  junto
de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da totalidade ou em par-
te dos seus bens, nos termos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do
referido diploma  legal.

16  de  Janeiro  de  2006. — A  Juíza  de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 3079/2006 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar,  juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo  comum  (tribunal  singular),  n.º  13887/03.6TDLSB,  pen-
dente  neste Tribunal  contra  o  arguido António Rebelo Lopes,  fi-
lho de Alfredo Lopes e de Aurora Rebelo Lopes, natural de Por-
tugal, Lisboa, São Sebastião da Pedreira, Lisboa, de nacionalidade
portuguesa, nascido em 27 de Outubro de 1934,  titular do bilhete
de identidade n.º 00164993, com domicílio na Rua Campolide, 180,
rés-do-chão,  esquerdo,  1070-037 Lisboa,  por  se  encontrar  acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do Decreto-Lei  n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de 19 de Novembro, 9 de Agosto de 2003, foi o mesmo declarado
contumaz, em 16 de  Janeiro de 2006, nos  termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta de-
claração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  tota-
lidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

16  de  Janeiro  de  2006. — A  Juíza  de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 3080/2006 — AP. — A Dr.ª Ra-
quel Lemos Horta, juíza de direito da 1.ª Secção do 5.º Juízo Cri-
minal do Tribunal da Comarca de Lisboa,  faz  saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  7557/99.5TDLSB,  pendente
neste Tribunal  contra  a  arguida Denise Bandeira  de Castro,  filha
de Alberto de Castro e de Camila Ramechande Esmael Dada Cas-
tro, natural de Moçambique, de nacionalidade portuguesa, nascida
em 4 de Novembro de 1975, solteira,  titular do bilhete de  identi-
dade n.º 10559288 e da identificação fiscal n.º 210679794, com do-
micílio na Estrada Príncipe Alberto Mónaco, 31, Angústias, 9900
Horta, por se encontrar acusado da prática de um crime de emis-
são  de  cheque  sem  provisão,  previsto  e  punido  pelo  artigo  11.º,
n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro, na redacção
dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97, de 19 de Novembro, praticado
em  3  de  Outubro  de  1998,  por  despacho  de  13  de  Dezembro
de 2005, proferido nos autos supra-referidos, foi dada por finda a
contumácia, com cessação desta a partir daquela data, nos termos
do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Processo Penal.

18 de Janeiro de 2006. — A Juíza de Direito, Raquel Lemos Horta. —
O Oficial de Justiça, António Carvalho.

Aviso de contumácia n.º 3081/2006 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar,  juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 5283/04.4TDLSB, pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Mário  Resina  Marques,  titular
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do  bilhete  de  identidade  n.º  1110208  e  da  identificação  fiscal
n.º 164727159,  com  domicílio  na  Rua  das  Biscoiteiras,  24,  3.º,
2795-037 Linda-a-Velha, por se encontrar acusado da prática de um
crime de emissão de cheque sem provisão, previsto e punido pelo
artigo 11.º, n.º 1, do Decreto-Lei n.º 454/91, de 28 de Dezembro,
na  redacção dada pelo Decreto-Lei n.º  316/97, de 19 de Novem-
bro, praticado em 5 de Fevereiro de 2004, foi o mesmo declarado
contumaz, em 20 de  Janeiro de 2006, nos  termos do artigo 335.º
do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração  de  contumácia,  que
caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em  juízo  ou  com  a  sua
detenção,  tem  os  seguintes  efeitos:  a  suspensão  dos  termos  ulte-
riores do processo até à apresentação ou detenção do arguido, sem
prejuízo da realização de actos urgentes nos termos do artigo 320.°
do Código de Processo Penal, a anulabilidade dos negócios jurídi-
cos de natureza patrimonial celebrados pelo arguido, após esta de-
claração e a proibição de obter quaisquer documentos, certidões ou
registos  junto de autoridades públicas, e, ainda, o arresto da  tota-
lidade ou em parte dos seus bens, nos termos do disposto no arti-
go 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

20  de  Janeiro  de  2006. — A  Juíza  de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 3082/2006 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar,  juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  9438/00.2TDLSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Amário José, filho de Pedro Vangu
e  de  Maria  Elizabeth,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em
21 de Setembro de 1970, solteiro,  titular do bilhete de  identidade
n.º 16202852, com domicílio na Impasse, Ponta Delgada, 2, 7.º-C,
Quinta das Flores, 2735-250 Cacém, por se encontrar acusado da
prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, previsto
e punido no artigo 11.º, n.º 1, alínea a), do Decreto-Lei n.º 452/91,
de 28 de Dezembro, com a redacção que  lhe foi  introduzida pelo
Decreto-Lei  n.º  316/97,  de  19  de  Novembro,  praticado  em  5  de
Março de 2000, por despacho de 20 de Janeiro de 2006, proferido
nos  autos  supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com
cessação  desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.°,
n.º 6, do Código de Processo Penal, por detenção.

20  de  Janeiro  de  2006. — A  Juíza  de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 3083/2006 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar,  juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  571/02.7.SILSB,  pendente
neste Tribunal contra o arguido Rui Paulo dos Santos Miguel,  fi-
lho  de  José  Paulo  Estevães  Miguel  e  de  Maria  Júlia  dos  Santos
Freire, natural de Portugal, Santarém, Marvila, Santarém, de nacio-
nalidade portuguesa, nascido em 23 de Maio de 1981, solteiro, pro-
fissão serralheiro civil, titular do bilhete de identidade n.º 13285778
e  da  identificação  fiscal  n.º  226252965,  com  domicílio  na  Rua
Capitão Henrique Galvão, 2, rés-do-chão, esquerdo, 2835 Baixa da
Banheira,  actualmente  detido  no  Estabelecimento  Prisional  de
Montijo, por se encontrar acusado da prática de um crime de con-
dução  sem habilitação  legal,  previsto  e  punido pelo  artigo 3.º  do
Decreto-Lei n.º 2/98, de 3 de Janeiro, praticado em 19 de Agosto
de 2000,  por despacho de 14 de Outubro de 2005,  proferido nos
autos supra-referidos, foi dada por finda a contumácia, com cessa-
ção desta a partir daquela data, nos  termos do artigo 337.°, n.º 6,
do  Código  de  Processo  Penal,  por  o  mesmo  ter  sido  notificado.

23  de  Janeiro  de  2006. — A  Juíza  de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Jorge Dias.

Aviso de contumácia n.º 3084/2006 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar,  juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 652/95.1PGLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido José Manuel Teixeira Magalhães,
filho de João Alberto Lobo Magalhães e de Deolinda da Concei-
ção Teixeira Duarte Magalhães, nascido em 2 de Outubro de 1968,
solteiro, titular do bilhete de identidade n.º 8978864, com domicí-
lio na Hintere Christofsaasse, 3, Porta 22 Mainz, 5516 Alemanha,
por  se  encontrar  acusado  da  prática  de  um  crime  de  falsificação
de documento, previsto e punido pelo artigo 256.º do Código Pe-
nal,  por  despacho de  23 de  Janeiro  de  2006,  proferido nos  autos

supra-referidos,  foi  dada  por  finda  a  contumácia,  com  cessação
desta  a  partir  daquela  data,  nos  termos  do  artigo  337.°,  n.º  6,  do
Código de Processo Penal, por apresentação.

23  de  Janeiro  de  2006. — A  Juíza  de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 3085/2006 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar,  juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no pro-
cesso  comum  (tribunal  singular),  n.º  443/02.5PDAMD,  pendente
neste  Tribunal  contra  o  arguido  Celso  Correia  Serra,  filho  de
António Duarte Pestana Serra e de Elvira Catarina Correia, natu-
ral  de  Moçambique,  de  nacionalidade  portuguesa,  nascido  em
21  de  Janeiro  de  1967,  solteiro,  titular  do  bilhete  de  identidade
n.º 5672129, com domicílio na Rua Élio do Rego, 2, 1.º-F, Bairro
do Girassol, Venda Nova, 2700 Amadora, por se encontrar acusa-
do da prática de um crime de  tráfico de quantidades diminutas  e
de menor gravidade, previsto e punido pelo artigo 25.º do Decreto-
-Lei n.º 15/93, de 22 de Janeiro, 10 de Junho de 2002, por despa-
cho de 23 de Janeiro de 2006, proferido nos autos supra-referidos,
foi dada por  finda a  contumácia,  com cessação desta  a partir da-
quela  data,  nos  termos  do  artigo  337.°,  n.º  6,  do Código de Pro-
cesso Penal.

23  de  Janeiro  de  2006. — A  Juíza  de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

Aviso de contumácia n.º 3086/2006 — AP. — A Dr.ª Te-
resa dos Reis Baltazar,  juíza de direito da 2.ª Secção do 5.º Juízo
Criminal  do  Tribunal  da  Comarca  de  Lisboa,  faz  saber  que,  no
processo comum (tribunal singular), n.º 7957/04.0TDLSB, pendente
neste Tribunal contra o arguido Paulo Alexandre Silva Duarte, filho
de Artur Morgado Duarte e de Luísa Benvinda Cardoso da Silva,
natural  de Lisboa, Campo Grande, Lisboa,  de nacionalidade por-
tuguesa,  nascido  em  29  de  Outubro  de  1978,  casado,  titular  do
bilhete  de  identidade  n.º  11483347,  com  domicílio  na  Rua  do
Arsena, 60, 2.º,  esquerdo, 1100 Lisboa, por  se encontrar acusado
da prática de um crime de emissão de cheque sem provisão, pre-
visto  e  punido  pelo  artigo  11.º,  n.º  1,  do Decreto-Lei  n.º 454/91,
de 28 de Dezembro, na redacção dada pelo Decreto-Lei n.º 316/97,
de  19  de  Novembro,  praticado  em  19  de  Abril  de  2004,  foi  o
mesmo  declarado  contumaz,  em  24  de  Janeiro  de  2006,  nos  ter-
mos  do  artigo  335.º  do  Código  de  Processo  Penal.  A  declaração
de  contumácia,  que  caducará  com  a  apresentação  do  arguido  em
juízo ou com a  sua detenção,  tem os  seguintes  efeitos:  a  suspen-
são dos termos ulteriores do processo até à apresentação ou deten-
ção do arguido, sem prejuízo da  realização de actos urgentes nos
termos  do  artigo  320.°  do  Código  de  Processo  Penal,  a  anulabi-
lidade  dos  negócios  jurídicos  de  natureza  patrimonial  celebrados
pelo arguido, após esta declaração e a proibição de obter quaisquer
documentos, certidões ou registos junto de autoridades públicas, e,
ainda, o arresto da  totalidade ou em parte dos seus bens, nos  ter-
mos do disposto no artigo 337.º, n.º 3, do referido diploma legal.

24  de  Janeiro  de  2006. — A  Juíza  de Direito, Teresa dos Reis
Baltazar. — O Oficial de Justiça, Rui Rodrigues.

6.º JUÍZO CRIMINAL DO TRIBUNAL
DA COMARCA DE LISBOA

Aviso de contumácia n.º 3087/2006 — AP. — O Dr. Ale-
xandre Oliveira,  juiz de direito da 2.ª Secção do 6.º  Juízo Crimi-
nal do Tribunal da Comarca de Lisboa, faz saber que, no proces-
so comum (tribunal singular), n.º 2583/98.4JGLSB, pendente neste
Tribunal contra a arguida Adelina de Jesus Pires Alvarelho,  filha
de José Alvarelho e de Ana de Jesus, de nacionalidade portuguesa,
nascida  em  25  de  Março  de  1967,  solteira,  titular  do  bilhete  de
identidade n.º 9872195, com domicílio na Encosta do Sol,  lote 1,
2.º,  direito,  Sobral  de  Monte  Agraço,  2590  Sobral  de  Monte
Agraço, por se encontrar acusado da prática de um crime, por des-
pacho de  9  de  Janeiro  de  2006,  proferido  nos  autos  supra-referi-
dos, foi dada por finda a contumácia, com cessação desta a partir
daquela data, nos termos do artigo 337.°, n.º 6, do Código de Pro-
cesso  Penal,  por  prestação  de  termo  de  identidade  e  residência.

10 de Janeiro de 2006. — O Juiz de Direito, Alexandre Oliveira. —
A Oficial de Justiça, Maria João Costa Macara.




